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MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES

Autógrafo
LEI  N.º 3325 DE 02 DE DEZEMBRO DE 2025
Institui o Programa Municipal "MEU LAR, MEU DOCUMENTO", que dispõe sobre a entrega pública de títulos de propriedade aos beneficiários da Regularização Fundiária Urbana de Interesse Social (REURB-S), em conformidade com a Lei Municipal nº 2.702 de 15 de junho de 2020 e suas alterações, estabelece medidas de acompanhamento social e melhoria das condições sanitárias nas áreas regularizadas no Município de Paty do Alferes.
A CÂMARA MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES aprova e eu sanciono e promulgo a seguinte;

L E I:

CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Fica instituído no Município de Paty do Alferes o Programa Municipal "MEU LAR, MEU DOCUMENTO", com os seguintes objetivos: 

I. Promover a entrega formal e pública de títulos de propriedade ou de legitimação fundiária aos beneficiários da Regularização Fundiária Urbana de Interesse Social (REURB-S), nos termos da Lei Federal nº 13.465, de 11 de julho de 2017, e da Lei Municipal nº 2.702, de 15 de junho de 2020, e suas alterações. 

II. Assegurar o acompanhamento social das famílias contempladas pela REURB-S, visando a melhoria de suas condições de habitabilidade e salubridade.

Art. 2º Para os fins desta Lei, consideram-se beneficiários os cidadãos contemplados com a Regularização Fundiária Urbana de Interesse Social (REURB-S) de que trata a Lei Municipal nº de 15 de junho de 2020 e suas alterações.

CAPÍTULO II – DA ENTREGA PÚBLICA DOS TÍTULOS DE PROPRIEDADE

Art. 3º A entrega dos títulos de propriedade ou de legitimação fundiária aos beneficiários da REURB-S será realizada em eventos públicos e solenes, organizados pelo Poder Executivo Municipal. 

§ 1º Os eventos mencionados no caput deste artigo terão como finalidade dar ampla publicidade aos atos de regularização fundiária, fortalecer o senso de pertencimento e cidadania dos contemplados, e promover a valorização social da propriedade regularizada. 

§ 2º O Poder Executivo Municipal regulamentará a periodicidade, a forma de organização e os locais de realização dos eventos, buscando a máxima participação da comunidade e das autoridades locais.

CAPÍTULO III – DO ACOMPANHAMENTO SOCIAL E SANITÁRIO

Art. 4º Fica a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, Direitos Humanos e Habitação (SMDSDH), em conjunto com outras secretarias e órgãos competentes, incumbida de: 
I. Realizar o acompanhamento social das famílias beneficiárias da REURB-S, prestando suporte, orientação e informações sobre seus direitos e deveres. 

II. Efetuar o levantamento e a verificação da situação do esgotamento sanitário e das condições de higiene das residências situadas nas áreas regularizadas. 

III. Propor, desenvolver e executar programas de apoio técnico e material para a construção e/ou reforma de banheiros, instalação de fossas sépticas e outras infraestruturas sanitárias essenciais, em articulação com as Secretarias de Saúde e Bem Estar Animal, de Obras e Serviços Públicos e de Meio Ambiente, Sustentabilidade e Defesa Civil. 

IV. Promover e implementar ações educativas continuadas sobre saúde, higiene e saneamento básico, visando a prevenção de doenças, a melhoria da qualidade de vida e a conscientização ambiental nas comunidades beneficiadas. 

V. Buscar recursos e celebrar parcerias com as esferas governamentais federal e estadual, bem como com organizações da sociedade civil e iniciativa privada, para a captação de financiamentos e a execução das ações previstas neste Capítulo.

Art. 5º As informações coletadas pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, Direitos Humanos e Habitação (SMDSDH) deverão subsidiar a elaboração de políticas públicas e a destinação de recursos para a melhoria contínua da infraestrutura e das condições de vida nas áreas regularizadas.

CAPÍTULO IV – DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7º O Poder Executivo Municipal regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias a contar de sua publicação, estabelecendo os procedimentos e as responsabilidades necessárias para sua plena execução.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Paty do Alferes, 02 de outubro de 2025
JULIO AVELINO OLIVEIRA DE MOURA JUNIOR

Prefeito Municipal

Esta Lei é originária do Projeto de Lei nº 1.021/2025, de autoria do Vereador Guilherme Rosa Rodrigues – Guilherme Rosa.
